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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MARCOS AURELIO CAETANO FILHO (PRESO)
ADVOGADOS : LUIZ FERNANDO ADAMI LATUF - SP137826

CAROLINA GUN HEE KAL - SP370368
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. 
PRECEDENTES. REGIME PRISIONAL. PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE IGUAL A 8 ANOS DE RECLUSÃO. FIXAÇÃO DO 
REGIME INICIAL SEMIABERTO. INVIABILIDADE. EXISTÊNCIA 
DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 
DIVERSIDADE E EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGAS 
APREENDIDAS. REITERAÇÃO DE MATÉRIA JÁ APRECIADA E 
DECIDIDA POR ESTA CORTE SUPERIOR. PLEITO 
PREJUDICADO. WRIT INDEFERIDO LIMINARMENTE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O julgamento monocrático do habeas corpus não representa ofensa 
ao princípio da colegialidade, nos termos previstos no art. 34, XX, do 
RISTJ, notadamente porque qualquer decisão monocrática está sujeita à 
apreciação do órgão colegiado, em virtude da possibilidade de 
interposição do agravo regimental, como na espécie. Precedentes.
2. Ao compulsar os autos e os dados processuais desta Corte Superior, 
verifico que em impetração anterior, interposta pela defesa do paciente, 
nos autos do HC n. 887.703/SP, de MINHA RELATORIA, o qual se 
insurgia contra o mesmo acórdão ora impugnado – Apelação Criminal 
n. 1500289-98.2023.8.26.0567 –, era vindicada também, além da 
aplicação da redutora do tráfico privilegiado, o abrandamento do regime 
prisional do paciente, sob os mesmos fundamentos ora invocados.
3. Na oportunidade, asseverei que não havendo o redimensionamento da 
pena, não havia que se falar em alteração do regime prisional, 
porquanto, não obstante a reprimenda fosse igual a 8 anos de reclusão, a 
pena-base foi acrescida em 1/5 acima do mínimo legal, em virtude da 
diversidade e expressiva quantidade de drogas apreendidas – 757,93 
gramas de maconha; 1.202,19 gramas de cocaína e 1.178,70 gramas de 
crack (e-STJ, fl. 469, daqueles autos) –. Dessa forma, asseverei que nos 
termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal, o regime inicial fechado 
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se mostrava mais adequado.
4. Desse modo, por se tratar de reiteração de matéria já apreciada e 
decidida por esta Corte de Justiça, julguei prejudicada nova análise 
dessa insurgência
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 20 de maio de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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ADVOGADOS : LUIZ FERNANDO ADAMI LATUF - SP137826
  CAROLINA GUN HEE KAL - SP370368
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. 
PRECEDENTES. REGIME PRISIONAL. PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE IGUAL A 8 ANOS DE RECLUSÃO. FIXAÇÃO DO 
REGIME INICIAL SEMIABERTO. INVIABILIDADE. EXISTÊNCIA 
DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 
DIVERSIDADE E EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGAS 
APREENDIDAS. REITERAÇÃO DE MATÉRIA JÁ APRECIADA E 
DECIDIDA POR ESTA CORTE SUPERIOR. PLEITO 
PREJUDICADO. WRIT INDEFERIDO LIMINARMENTE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O julgamento monocrático do habeas corpus não representa ofensa 
ao princípio da colegialidade, nos termos previstos no art. 34, XX, do 
RISTJ, notadamente porque qualquer decisão monocrática está sujeita à 
apreciação do órgão colegiado, em virtude da possibilidade de 
interposição do agravo regimental, como na espécie. Precedentes.
2. Ao compulsar os autos e os dados processuais desta Corte Superior, 
verifico que em impetração anterior, interposta pela defesa do paciente, 
nos autos do HC n. 887.703/SP, de MINHA RELATORIA, o qual se 
insurgia contra o mesmo acórdão ora impugnado – Apelação Criminal 
n. 1500289-98.2023.8.26.0567 –, era vindicada também, além da 
aplicação da redutora do tráfico privilegiado, o abrandamento do regime 
prisional do paciente, sob os mesmos fundamentos ora invocados.
3. Na oportunidade, asseverei que não havendo o redimensionamento da 
pena, não havia que se falar em alteração do regime prisional, 
porquanto, não obstante a reprimenda fosse igual a 8 anos de reclusão, a 
pena-base foi acrescida em 1/5 acima do mínimo legal, em virtude da 
diversidade e expressiva quantidade de drogas apreendidas – 757,93 
gramas de maconha; 1.202,19 gramas de cocaína e 1.178,70 gramas de 
crack (e-STJ, fl. 469, daqueles autos) –. Dessa forma, asseverei que nos 
termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal, o regime inicial fechado 
se mostrava mais adequado.
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4. Desse modo, por se tratar de reiteração de matéria já apreciada e 
decidida por esta Corte de Justiça, julguei prejudicada nova análise 
dessa insurgência
5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

MARCOS AURELIO CAETANO FILHO agrava regimentalmente contra 

decisão de minha Relatoria, na qual indeferi liminarmente o habeas corpus, por ser 

reiteração de matéria já apreciada e decidida por esta Corte de Justiça, nos autos do HC n. 

887.703/SP.

Afirma a defesa do agravante, contudo, que no caso em tela, o Ministro 

Relator, de imediato, proferiu decisão acerca do mérito do recurso, de forma 

monocrática, contrariando, assim, preceito legal explícito, o que significa, em última 

análise, a supressão da instância jurisdicional natural para a apreciação da matéria, 

que é o órgão julgador, e não o decisor singular (e-STJ fl. 554).

Ademais, alega que o correto processamento do recurso deveria ter sido, em 

havendo no instrumento todos os elementos necessários para seu julgamento, a inclusão 

do processo em pauta para o julgamento da Turma. Caso contrário, havendo a 

necessidade de maiores informações para o julgamento da matéria, poderia ser 

requisitada ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo a remessa dos autos 

originais, para julgamento, sempre de forma colegiada (e-STJ fls. 554/555).

Pugna, por isso, pela pela submissão do feito ao órgão Colegiado para que seja 

abrandado o regime prisional do agravante.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e infirmou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento. No entanto, não obstante os 

esforços do agravante, não constato elementos suficientes para reconsiderar 

minha decisão, cuja conclusão mantenho pelos fundamentos que passo a declamar.

De início, ressalto que há previsão específica no Regimento Interno dessa 

Corte Superior a autorizar que o habeas corpus seja decidido monocraticamente quando 

for inadmissível, prejudicado ou quando a decisão impugnada se conformar com tese 

fixada em julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão geral, a entendimento 
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firmado em incidente de assunção de competência, a súmula do Superior Tribunal de 

Justiça ou do Supremo Tribunal Federal, a jurisprudência dominante acerca do tema ou 

as confrontar, nos moldes do art. 34, XX, do RISTJ.

Dessa forma, há previsão legal para o relator julgar, monocraticamente, o 

mandamus quando constatadas as hipóteses contidas na norma citada, até porque 

remanesce a faculdade da defesa em interpor agravo regimental, com a consequente 

devolução da matéria ao órgão julgador, como ocorrido na espécie.

Ao ensejo:
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA DE 
NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. SUSTENTAÇÃO ORAL. IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO REGIMENTAL. NULIDADE. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. RÉU SOLTO. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO 
PESSOAL. ART. 392, II, DO CPP. PRESCINDIBILIDADE. 
DOSIMETRIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.
[...]
II - O julgamento monocrático do recurso não representa ofensa ao 
princípio da colegialidade, quando a hipótese se coaduna com o 
previsto no art. 932, III, do CPC, e art. 34, XVIII, "a" e "b" do 
RISTJ, notadamente porque qualquer decisão monocrática está 
sujeita à apreciação do órgão colegiado, em virtude de possibilidade 
de interposição do agravo regimental, como na espécie.
[...]
Agravo regimental desprovido (AgRg nos EDcl no RHC n. 90.694/PB, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 24/5/2018, 
DJe 30/5/2018, grifei).
 
REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. DECISÃO SINGULAR 
PROFERIDA POR RELATOR. NÃO CONHECIMENTO DO WRIT. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. 
1. O artigo 34, inciso XX, do Regimento Interno deste Superior 
Tribunal de Justiça, autoriza o Relator a decidir o habeas corpus 
quando o pedido for manifestamente incabível ou improcedente, como 
ocorre na hipótese dos autos, não se configurando, portanto, ofensa 
ao princípio da colegialidade. Precedentes.
2. Assim, não há ilegalidade no julgamento monocrático do mandamus, 
sendo certo que a possibilidade de interposição de agravo regimental 
contra a respectiva decisão, exatamente como ocorre na espécie, 
permite que a matéria seja apreciada pela Turma, afastando o vício 
suscitado pelo agravante.
[...]
3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no HC n. 
421.364/SC, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 
22/5/2018, DJe 29/5/2018, grifei).
 

Quanto ao mérito, em que pesem os judiciosos argumentos expendidos pela 
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impetrante, da análise dos autos, não verifiquei patente constrangimento ilegal a ensejar 

sequer o processamento do writ.

Isso porque, ao compulsar os autos e os dados processuais desta Corte 

Superior, verifiquei que em impetração anterior, interposta pela defesa do paciente, nos 

autos do HC n. 887.703/SP, de MINHA RELATORIA, o qual se insurgia contra o 

mesmo acórdão ora impugnado – Apelação Criminal n. 1500289-98.2023.8.26.0567 –, 

era vindicada também, além da aplicação da redutora do tráfico privilegiado, o 

abrandamento do regime prisional do paciente, sob os mesmos fundamentos ora 

invocados.

Na oportunidade, asseverei que não havendo o redimensionamento da pena, 

não havia que se falar em alteração do regime prisional, porquanto, não obstante a 

reprimenda fosse igual a 8 anos de reclusão, a pena-base foi acrescida em 1/5 acima do 

mínimo legal, em virtude da diversidade e expressiva quantidade de drogas apreendidas –

757,93 gramas de maconha;1.202,19 gramas de cocaína e 1.178,70 gramas de crack (e-

STJ, fl. 469, daqueles autos) –. Dessa forma, asseverei que, nos termos do art. 33, §§ 2º e 

3º, do Código Penal, o regime inicial fechado se mostrava mais adequado.

Desse modo, por se tratar de reiteração de matéria já apreciada e decidida por 

esta Corte de Justiça, julguei prejudicada nova análise dessa insurgência.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 903.547 / SP
Número Registro: 2024/0115828-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15002899820238260567 20349162023

Sessão Virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CAROLINA GUN HEE KAL
ADVOGADOS : LUIZ FERNANDO ADAMI LATUF - SP137826

CAROLINA GUN HEE KAL - SP370368
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MARCOS AURELIO CAETANO FILHO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS AURELIO CAETANO FILHO (PRESO)
ADVOGADOS : LUIZ FERNANDO ADAMI LATUF - SP137826

CAROLINA GUN HEE KAL - SP370368
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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